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LICENÇA AMBIENTAL UNICA - LAU No 157/2023

o INSTITUTO nr rnorrçÃo AMBIENTAL Do AMAZoNAS - IPAAM.
no uso das atribuições que the confere a Lei na 3.785 de 24 de Julho de 2012. expede a presente

Licença que autoriza a:

INTEREssADo: Prefeitura Munlcipal de ltacoatiara.

ENDEREÇo pARÁ coRREsporoÊrcr.r: Rua Doutor Luzardo Ferreira de Melo, Centro,
Itacoatiara-AM.

,rüiffiAmLoSs

CNPJ/CPF: 04.241 .980 1000 1 -7 5

Fore: (92) 99148-4048

REcrsrRo xo IPAAM: I 008.2326

ArrvrDADE: Recuperação de Ramal

IxscruÇÃo Esuou.u:

FAx:

PRocEsso Ne: 1 5035 12022-1 4

Locrr-rzlÇÃo oA ATIVIDADE: Ramal Cararazinho, com início na Rodovia AM 0 10 (km

247) margem direita - Ramal da Rondon l, margem direita, no Município de
Itacoatiara-AM.

FTNALTDADE: Autorizar a recuperaçáo e melhorias do Ramal do Cararazinho, com
extênsão de 3.7134 km.

PorENcÍÀLPoLUTDoR/DEGRAD,r.oon: Pequeno PoRTE:Médio

PRAzo DE VALTDADE DESTA LICENÇA: 0l ANo.

.\tencà (,:

. f,sta licença é composta de l4 restrições e/ou condiçôes constatrtes tro verso, cujo não
cumprimeDto/ate[dimento sujeitará 8 sua invâlidaçâo e/ou as penalidades previstâs em normas.

. Esta licença râo comprova nem substitui o decumento de propriedade, de posse ou de domínio do imóvel.

. Esta licença deve permanecer nâ localizâção da atividade e exposta de formâ visível (frente e verso).
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RESTRIÇÕES E/OU CONDIÇÔES DE VALIDADE DESTA LICENÇA - LÀU N' I5712023

L O pedido de licenciamento e a respectivâ concessão da mesma, só terá validade quando
publicada Diário Oficial do Estado, periódico regional local ou local de grande circulação, em
meio eletrônico de comunicação mantido pelo IPAAM, ou nos murais das Prefeituras e Câmaras
Municipais, conforme art.24. da Lei n".3.785 de 24 de julho de 2012;

2. A solicitação dâ renovação da Licença Arirbiental deverá ser requerida num pritzo mínimo de
120 dias, antes do vencimento, conforme aÍt.23, da Lei n'.3.785 de 24 dejulho de 2012:

3. A presente Licença está sendo concedida com base nas inforrnações constantes no processo no.

t503512022-14.
4. Toda e qualquer modificação introduzida no projeto âpós a emissão da Licença implicará na sua

automática invalidação, devendo ser solicitada nova Licença, com ônus para o interessado.
5. Esta Licença é válida apenas para a localização, atividade e finalidade constante na rnesma.

devendo o interessado requerer ao IPAAM nova Licença quando houver mudança de qualquer
um destes itens.

6. Esta Licença não dispensa e nem substitui nenhum documento exigido pela Legislação Federal,
Estadual e Municipal.

7. As obras de íecuperação/conservação do Ramâl ficam restrilas à faixa de domínio:
8. As áreas de empréstimo, bota fora e canteiros de obras obrigatoriamente deverão obter

Licenciamento Ambiental específi co neste IPAAM;
9. As substancias minerais de uso imediato na construção civil, devem ser fornecidas por empresas

devidamente licenciadas por este IPAAM, para esta finalidade;
10. Em caso de intervenção em propriedade (s) pârticulâr (es), realizar somente após â obtenção da

concessão permissionária;
I l. Havendo necessidade de Supressão Vegetal deverá solicitar Autorizâção dêste IPAAM;
12. Apresentar, ao final da obra relatório informando sobre o encerramento ambientalmente

adequado da obra, ou seja: a limpeza completa e reconstituição das condições originais
(cobertura vegetal, pavimentação, estabilização geotécnica) das áreas afetadas; a sinalização do
trecho, além da desativação e recuperação dos canteiros de obra;

13. Adotar medidas de contenção visando minimizar assoreamento dos corpos d'água na área de
infl uência direta do empreendimento;

14. Paralisar imediatamente as intervenções, quando da verificação de vestígios arqueológicos.
históricos e/ou artísticos, nâ área de influência direta e/ou indireta do empreendimento, ate

manifestação do IPHAN.


